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Aos 22 (Vinte e Dois) dias do mês de Dezembro de 2021 (Dois Mil e Vinte e Um), 
nesta Cidade e Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, n°. 
222, Bloco B, 4º andar, perante mim, escrevente do Cartório do 15º Tabelião de Notas, 
compareceu como outorgante, Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de 
Trens Metropolitanos de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 42.288.184/0001-
87, sediada na Rua Zuma de Sá Fernandes, n°. 360, Presidente Altino, Osasco- SP - CEP: 
06213-040, com seu Estatuto Social Consolidado datado de 20 de setembro de 2021, re-
gistrado na JUCESP sob o nº. 510.289/21-6 em sessão de 22 de outubro de 2021, neste 
ato representada nos termos do Capítulo IV de seu Estatuto Social, por seus Diretores os 
Senhores: Francisco Pierrini, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº. 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-
22; e Fernando Luiz Nunes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº. 18.875.313-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 072.795.008-89, am-
bos residentes e domiciliados nesta Capital, com endereço profi ssional na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olím-
pia, CEP: 04551-065, e eleitos pela Ata de Reunião do Conselho de Administração data-
da de 21 de maio de 2021, registrado na JUCESP sob o nº. 269.659/21-3 em 11/06/2021 
as quais fi cam arquivadas nestas notas juntamente com a fi cha cadastral completa expe-
dida pela JUCESP, comparecendo também, nos termos e para os fi ns do artigo 1º, §2º da 
Lei nº. 8.906/94, a advogada Ketlin Raysa Isaías de Sousa, brasileira, solteira, advo-
gada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 57.708.830-0 SSP/SP, e inscrita no CPF/
MF sob o nº 068.233.443-00 e na OAB/SP nº. 456.122, com endereço profi ssional na Rua 
Zuma de Sá, nº. 360, CEP 06213-902, Osasco/SP. Os presentes reconhecidos entre si como 
os próprios, à vista dos documentos exibidos que, comigo, reciprocamente conferiram e 
acharam conforme, do que dou fé. - E, pela Outorgante, me foi dito o seguinte: a fi m 
de, nos termos dos artigos 87, § 1º e 251 da Lei nº. 6.404/76, proceder à: (i) constituição 
da subsidiária integral ON Trilhos - Administração e Participações S.A., sociedade 
anônima de capital fechado; (ii) aprovação do Estatuto Social que regerá a referida Com-
panhia; (iii) eleição do Conselho de Administração e à fi xação da respectiva remunera-
ção; e (iv) a escolha do jornal para as publicações legais da Companhia. Pela Outorgan-
te, então, foi dito que, pela presente escritura pública, sob a denominação social de ON 
Trilhos - Administração e Participações S.A., doravante simplesmente denomina-
da “Companhia”, constitui, como de fato e de direito constituída tem uma subsidiária in-
tegral, com as seguintes características: (a) será uma sociedade anônima de capital fe-
chado; (b) terá por objeto social (i) a exploração de atividades alternativas, complemen-
tares, acessórias ou de projetos associados, decorrentes dos serviços de transporte de pas-
sageiros das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da rede de trens metropolitanos de São 
Paulo, permitidas pelo Contrato de Concessão n.º 02/2021 (“Contrato de Concessão”), 
fi rmado entre a Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropo-
litanos de São Paulo e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio 
da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, inclusive a exploração co-
mercial (i) de espaços destinados à propaganda e publicidade; (ii) da rede de infraestru-
tura e imobiliária das áreas remanescentes; (iii) de estacionamentos; bem como o desen-
volvimento de atividades correlatas ou complementares as referidas acima; (c) terá pra-
zo indeterminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumprimento, por sua 
acionista integral, de todas as obrigações do Contrato de Concessão para operação dos 
serviços de transporte de passageiros das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da rede de 
trens metropolitanos de São Paulo; (d) terá sede e foro na Cidade de Osasco, Estado de 
São Paulo, na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 55, bloco administrativo, 
1º andar, CEP: 06010-160; (e) seu capital social será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), re-
presentado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e parcialmente inte-
gralizadas neste ato, em moeda corrente nacional, no valor de R$1.000,00 (um mil reais), 
correspondente a 10% (dez por cento) do capital social subscrito, nos termos do artigo 
80, II, da Lei nº. 6.404/76, depositado em conta corrente em estabelecimento bancário 
autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76, tudo de acordo com o 
respectivo recibo de depósito; (f) será administrada por um Conselho de Administração 
composto por 05 (cinco) membros efetivos, sem suplentes, com mandato de 02 (dois) 
anos, eleitos em Assembleia Geral de Acionistas, e uma Diretoria, composta por 02 (dois) 
membros, que serão eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 02 (dois) 
anos. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria terão a sua remuneração 
fi xada anualmente pela Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Me-
tropolitanos de São Paulo, fundadora, na Assembleia Geral Ordinária destinada a 
aprovar suas respectivas contas, sendo certo que, para este exercício social, a remunera-
ção global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia será 
de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), não incluídos os valores referentes aos encargos so-
ciais que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a 
fi xação do montante individual e, se for o caso, de benefícios de qualquer natureza e ver-
bas de representação, conforme artigo 152 da Lei nº. 6.404/76. A verba global e anual ora 
aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros 
do Conselho de Administração renunciam, nesta data, ao recebimento de qualquer remu-
neração pelo exercício do cargo referente ao exercício social de 2021; (g) foram eleitas 
as pessoas a seguir indicadas para os cargos de membros do Conselho de Administração 
da Companhia: (1) Luís Augusto Valença de Oliveira, brasileiro, casado sob o regi-
me de comunhão parcial de bens, analista de sistemas, portador da Cédula de Identida-
de RG nº. 02.228.228-99 - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº. 254.751.935-68; (2) Lu-
ciano José Porto Fernandes, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal 
de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. M-88.764 - SSP/MG e 
inscrito no CPF/MF sob o nº. 251.456.816-15; (3) Roberto Vollmer Labarthe, brasi-
leiro, casado sob o regime de separação total de bens, matemático, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 53.527.699-0 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 468.919.357-
68; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes, português, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade de Estrangeiro RNE nº. V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF 
sob nº. 233.238.528-26; todos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, São Paulo/SP; todos com endereço 
profi ssional na Avenida Chedid Jafet, n°. 222, Bloco B, 4º Andar, sala 08, Vila Olímpia, CEP: 
04551-065, São Paulo/SP; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão universal de bens, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 8.374.421-6 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, com endere-
ço profi ssional na Avenida Mofarrej, nº. 1288, Bairro Vila Leopoldina, São Paulo/SP; os 
quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos 
termos de posse e de renúncia à remuneração no livro próprio, com mandato de 02 (dois) 
anos a partir da presente data, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a 
eleição e posse de seus substitutos; (h) foi indicado o Sr. Luís Augusto Valença de Oli-
veira, acima qualifi cado, para exercer a função de Presidente do Conselho de Ad-
ministração da Companhia; (i) fi cou estabelecido que as publicações da Companhia 
serão realizadas no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia (São Paulo)”; 
(j) foi aprovado o seguinte Estatuto Social que regerá a Companhia: Capítulo I - Da De-
nominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1°. ON Trilhos - Administração e 
Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro na Ci-
dade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 
55, bloco administrativo, 1º andar, CEP: 06010-160. O Conselho de Administração pode-
rá deliberar sobre a abertura ou encerramento de fi liais ou outras dependências. Artigo 
2º. A Companhia tem por fi nalidade exclusiva (i) a exploração de atividades alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, decorrentes dos serviços de trans-
porte de passageiros das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da rede de trens metropoli-
tanos de São Paulo, permitidas pelo Contrato de Concessão n.º 02/2021 (“Contrato de 
Concessão”), fi rmado entre a Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens 
Metropolitanos de São Paulo e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por in-
termédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, inclusive a ex-
ploração comercial (i) de espaços destinados à propaganda e publicidade; (ii) da rede de 
infraestrutura e imobiliária das áreas remanescentes; (iii) de estacionamentos; bem como 
o desenvolvimento de atividades correlatas ou complementares as referidas acima. Pa-
rágrafo Primeiro. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu ob-
jeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder Concedente. Artigo 3º. A Com-
panhia tem prazo indeterminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumpri-
mento, por sua acionista integral, de todas as obrigações do Contrato de Concessão para 
operação dos serviços de transporte de passageiros das Linhas 8-Diamante e 9-Esmeral-
da da rede de trens metropolitanos de São Paulo. Capítulo II - Do Capital Social e 
Ações. Artigo 4º. O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalmente subs-
crito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. O eventual in-
gresso de novo acionista ao quadro acionário da Companhia dependerá de prévia anuên-
cia do Poder Concedente. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 5º. A Assem-
bleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fi ns pre-
vistos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interes-
ses da Companhia exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo per-
mitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. Pa-
rágrafo Primeiro. A convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presi-
dente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, ou por qualquer 
acionista, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Indepen-
dentemente do disposto no parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada 
a Assembleia Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo Terceiro. 
Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador cons-
tituído, mediante procuração com poderes específi cos, que fi cará arquivada na sede da 
Companhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 
Quarto. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assem-
bleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias 
estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia deliberar acerca dos se-
guintes assuntos: (i) constituição de subsidiárias ou controladas, bem como a participa-
ção da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital 
social de qualquer outra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qual-
quer outra sociedade; (ii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liqui-
dação da Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; (iii) 
modifi cação do objeto social e quaisquer alterações do Estatuto Social; (iv) aumento de 
capital ou emissão de qualquer instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da 
Companhia, emissão de opções ou bônus de subscrição, incluindo a aprovação do preço 
de emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (v) elei-
ção ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Com-
panhia; (vi) qualquer transformação, fusão, incorporação, cisão, reorganização societária 
ou participação em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; (vii) solicitação de au-
tofalência ou de recuperação judicial ou homologação de recuperação extrajudicial pela 
Companhia; (viii) abertura do capital da Companhia e suas condições; (ix) realização de 
investimentos não previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um con-
junto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (x) modifi cações 
anuais no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos em montante 
consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única ope-
ração ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício so-
cial; (xi) aprovação da contratação e qualquer alteração aos contratos com terceiros que 
excedam R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto aditivos de prazo que não im-
pliquem em alteração de escopo ou valor, em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xii) criação de ações pre-
ferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações preferenciais eventualmente 
emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; (xiii) fi xa-
ção de política de dividendos ou sua alteração, bem como a distribuição de dividendos 
de forma diversa da estabelecida na política; (xiv) redução de capital da Companhia, com 
ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; (xv) resgate ou amortização de ações; 
e (xvi) a aprovação das demonstrações fi nanceiras anuais e a destinação do resultado do 
exercício. Parágrafo único. Não obstante qualquer outro dispositivo deste Estatuto So-
cial em contrário, as matérias previstas nos incisos (i), (ii), (iii), (vi), (vii) e (viii) acima, so-
mente poderão ser deliberadas pela Assembleia Geral da Companhia após prévia anuên-
cia do Poder Concedente. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A adminis-
tração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Pa-
rágrafo único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a re-
presentação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Adminis-
tração da Companhia será composto de 05 (cinco) membros, dentre os quais 01 (um) será 
designado Presidente, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Adminis-
tração serão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 02 (dois) 
anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer nos respectivos cargos até a 
posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais 

do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo conselheiro que for por ele 
designado; no caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, a Assembleia Ge-
ral procederá ao preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração 
reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela 
Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo constar da con-
vocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo 
Primeiro. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Con-
selho de Administração por mais de 5 (cinco) dias após o recebimento de solicitação es-
crita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por qual-
quer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mes-
mos termos indicados neste Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das 
formalidades de convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem to-
dos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias que não 
sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de delibe-
ração em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a pre-
sença de todos os conselheiros e estes concordarem, por unanimidade, em apreciar tais 
matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão presidi-
das pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de 
seus membros. O secretário será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Pará-
grafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração também serão consideradas 
entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por 
qualquer outro meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a mani-
festação na reunião por meio da submissão prévia de voto escrito ao seu Presidente. Ar-
tigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da 
Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) con-
tratação de qualquer empréstimo, fi nanciamento, obrigação, garantia de qualquer natu-
reza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívi-
da e/ou valores mobiliários, debêntures, bônus de subscrição, opções de compra ou de 
partes benefi ciárias), em valores acima de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos 
mil reais) e que não ultrapassem 10.000.000,00 (dez milhões), em uma única operação 
ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, 
desde que não previstos no Plano de Negócios, assim como a aprovação dos custos rela-
cionados; (ii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quais-
quer bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou 
intangíveis, em qualquer montante até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma 
única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo 
exercício social; (iii) a concessão de avais, fi anças ou qualquer outra garantia ou contra-
garantia nos termos do Estatuto Social, em qualquer montante até R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relaciona-
das realizadas num mesmo exercício social; (iv) a venda, arrendamento, transferência, 
oneração ou outra forma de alienação dos bens da Companhia, em valor superior a R$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto 
de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (v) a aquisição de 
quaisquer ativos (incluindo valores mobiliários) em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais) e que não ultrapassem R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mes-
mo exercício social desde que não previstos no Plano de Negócios; (vi) a aprovação, pre-
viamente à sua celebração, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionis-
ta ou Afi liada de qualquer Acionista ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo 
econômico destes Acionistas ou de suas Afi liadas, exceto aditivos de prazo que não im-
pliquem em alteração de escopo ou valor; (vii) a aprovação da política geral de benefí-
cios, remuneração e salários, incluindo bônus, participação nos lucros e opções de ações 
para os empregados da Companhia; (viii) a eleição e destituição dos Diretores da Com-
panhia; (ix) realização de qualquer despesa ou investimento pela Companhia, cujo valor 
supere a quantia de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) e que não ul-
trapassem R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), única operação ou em um conjunto 
de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, desde que não previs-
tos no Plano de Negócios; (x) a doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos 
cujo valor seja acima de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social; (xi) a insti-
tuição de Comitês Técnicos; (xii) examinar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribui-
ção de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a dis-
tribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de ju-
ros sobre o capital em cada exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (xiii) a de-
terminação da distribuição do montante global de remuneração aos administradores da 
Companhia; (xiv) manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas pelo pare-
cer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela 
Diretoria; (xv) a nomeação e/ou destituição de auditores independentes da Companhia; 
(xvi) a convocação a Assembleia Geral dos acionistas, sempre que necessário ou exigido 
por lei; e (xvii) a fi scalização da gestão da Diretoria Executiva, a qualquer tempo, os livros 
e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de 
celebração. Artigo 11. O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Adminis-
tração será de 03 (três) membros. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas pela maioria de votos dos membros presentes. Artigo 12. Os membros do Con-
selho de Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de 
conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação si-
multânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão conside-
rados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito 
sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos 
membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por escrito, antes da 
reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as 
atas das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia me-
diante a assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para constituir a matéria 
exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. Artigo 
14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos 
os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração. Artigo 15. Diretoria Executiva será composta por 02 
(dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente, permitida a reeleição. As 
atribuições individuais dos membros da Diretoria serão defi nidas por deliberação do Con-
selho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em 
seus cargos até substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmen-
te pelo Conselho de Administração, conforme previsto na alínea (xiv) do artigo 10 acima. 
Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos Diretores, 
o outro poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois 
cargos. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, as-
sumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho de Administra-
ção, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os dois 
cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que subs-
tituir outro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adi-
cional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deli-
berações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das 
suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. 
Artigo 17. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia 
será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assina-
tura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procu-
rador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes específi cos. Parágrafo Primeiro. A 
Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador 
com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações 
judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Re-
presentar a Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Compa-
nhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que importem re-
núncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notifi cação e demais do-
cumentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Com-
panhia; f) Assinar declarações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos admi-
nistrativos; g) Representar a Companhia em assembleias e reuniões de sócios de socie-
dades da qual participe; h) Obter certifi cações digitais perante as entidades certifi cado-
ras; e i) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições pú-
blicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de 
Trânsito - DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e ou-
tras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá 
autorizar a prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de ape-
nas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador regularmente constituído ou ainda, estabele-
cer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágra-
fo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 
6º deste artigo, serão sempre fi rmados por dois diretores da Companhia e não poderão 
ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles indicados no parágrafo quarto deste ar-
tigo ou, ainda, aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos adminis-
trativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de pra-
zo disposto no parágrafo terceiro supra não se aplica às procurações outorgadas pela 
Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nanciamento a serem fi rmados 
eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorga-
das deverão permanecer vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em 
tais fi nanciamentos. Parágrafo Quinto. Especifi camente para representação da Com-
panhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os 
instrumentos de mandato poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em 
conjunto com 01 (um) procurador com poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou 
ainda, na impossibilidade da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 
(dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Pa-
rágrafo Sexto. Especifi camente para outorga de instrumento de mandato pela Compa-
nhia para representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contra-
tados para estas fi nalidades, poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor em conjunto 
com 01 (um) procurador da fi lial da CCR S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-
59, empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, com poderes especiais e espe-
cífi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da fi lial da CCR S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo da Compa-
nhia, sempre em conjunto, com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Capítulo 
V - Do Conselho Fiscal - Artigo 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento per-
manente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será composto por 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes. Capítulo VI - Do Exercício Social, Ba-
lanço e Resultados - Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao térmi-
no de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em 
lei, que serão auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valo-
res Mobiliários. As demonstrações fi nanceiras anuais serão apreciadas pela Assembleia 
Geral Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% (vinte e cinco) 
do lucro líquido anual, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, ou até sobre sua 
retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos 
à conta dos lucros apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de re-
servas de lucros, que poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Parágrafo Úni-
co. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital 
próprio. Capítulo VII - Da Reorganização Societária e Dissolução - Artigo 21. 
A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na lei, cabendo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou liquidantes 
e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fi xando-lhes 
os poderes e remuneração. Capítulo VIII - Da Arbitragem - Artigo 22. As divergên-
cias entre a acionista e a Companhia deverão ser solucionadas por arbitragem, na forma 
do disposto no §3º do artigo 109 da Lei nº 6.404/76, por um ou mais árbitros indicados 
na forma do regulamento da Câmara de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Ca-
nadá. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e será 
conduzida em português. Os documentos fi cam arquivados na pasta própria sob nº 
7552/2021. E de como assim o disseram, do que dou fé; pediram-me e eu lhes lavrei esta 
escritura, que feita e lhes sendo lida, em voz alta, aceitaram-na por achá-la conforme, ou-
torgam e assinam. E de como assim o disseram, do que dou fé; pediram-me e eu lhes la-
vrei esta escritura, que feita e lhes sendo lida, em voz alta, aceitaram-na por achá-la con-
forme, outorgam e assinam. Eu, Adriana Alves da Costa, escrevente a lavrei. Eu, João Ro-
berto Sacagnhe de Oliveira Lima, Substituto do Tabelião, a subscrevo. (a.a.) Francisco 
Pierrini//Fernando Luiz Nunes//Ketlin Raysa Isaías de Souza. Nada mais. Dou fé. 
Trasladada em seguida. Porto por fé que o presente é cópia fi el do original lavrado nes-
tas notas, no Livro 3271 - Folhas 27. Em Testemunho da verdade. João Roberto Sacag-
nhe de Oliveira Lima - Substituto do Tabelião. JUCESP NIRE nº 3530058410-4 em 
03.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ON TRILHOS – ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
Em Constituição

1º TRASLADO. LIVRO 3271 – FOLHAS 27. ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DA ON TRILHOS – ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CECÍLIA ABDELNUR MAR-
TINS, REQUERIDO POR MARIA CECÍLIA MARTINS E OUTRO - 
PROCESSO Nº1089757-81.2020.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 7ªVara da Família e Sucessões,do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero 
Coimbra,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presen-
te edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por  sen- 
tença proferida em 23/07/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO 
de CECÍLIA ABDELNUR MARTINS,CPF 072.735.538-40, decla-
rando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), 
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Cecília Martins, 
CPF 084.501.798-58. O presente edital será publicado por 
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da 
lei.NADA  MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 09 de setembro de 2021.                          [16,27,07] 

IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S/A
CNPJ/MF: 81.304.727/0001-64  -  NIRE: 4130001022-6

ATA DA 76ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE
AGOSTO DE 2021

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 30 (trinta) dias do mês de agosto de 2021, às 9:30 (nove
horas e trinta minutos), na sede social da Companhia, localizada na cidade de Curitiba, Estado
do Paraná, na Rua Alfred Nobel, no 635, bairro Cidade Industrial de Curitiba – CIC, CEP
81.170-280. CONVOCAÇÃO E QUÓRUM: Editais de Convocação publicados nos termos
do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações (Lei Federal nº 6.404/76, conforme alterada),
nas edições: (i) dos dias 20, 23 e 24 de agosto de 2021 no Diário Oficial do Estado do Paraná,
páginas 49,45 e 46 e no Jornal O Dia SP, páginas 5, 6 e 9 respectivamente. PRESENÇAS:
Presentes: (i) os acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas; (ii) o Diretor
da Companhia José Felipe Mata De Rangel Moreira Cavalcanti. COMPOSIÇÃO DA MESA:
Presidente: Paulo Roberto Pizani; Secretário: Raimar Sternadt. ORDEM DO DIA: (i) Eleição
do novo membro do Conselho de Administração em substituição ao cargo vago deixado pela
Sra. Betina Ferreira Pisani; (ii) Assuntos Gerais. DELIBERAÇÕES:  Antes de iniciados os
trabalhos, foi deliberado e aprovado por unanimidade de votos dos acionistas presentes que
a Ata das Assembleias fosse lavrada em forma de sumário, e as declarações de votos, protestos
e dissidências porventura existentes serão numeradas, autenticadas e recebidas pela Mesa e
serão arquivadas na sede da Companhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das
Sociedades por Ações. (i) Foi aprovada, por unanimidade de votos dos acionistas presentes
e sem qualquer ressalva, reserva ou condição, a eleição do Sr. JULIO CESAR PISANI, brasileiro,
casado, médico, portador da cédula de identidade profissional 4087 CRM/PR e da Carteira de
Identidade Civil RG. nº 699.059-2 SSP/PR e CPF/MF nº 184.184.659-72, residente e
domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Carmelo Rangel, nº 1394, CEP
80.440-050 ficando registrado que deverá tomar posse, na forma da lei, no prazo de até 30
(trinta) dias contados a partir desta data, assinado o respectivo termo de posse. O Conselheiro
ora eleito declara que não esta impedidos de desempenhar a administração de sociedade
personificada, nos termos do que determina o artigo 147 da Lei das Sociedades Anônimas e do
parágrafo primeiro do artigo 1.011 da Lei no 10.406/2002, ou seja, não esta condenado ou sob
efeito de condenação que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (ii)  Em assuntos gerais nada foi
deliberado. Fica autorizada a Diretoria a adotar todas as providências necessárias para a
execução das deliberações aprovadas e transcritas na presente Ata. ENCERRAMENTO E
LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido
assinada por todos os presentes. ASSINATURAS: Paulo Roberto Pizani (Presidente da
Mesa); Raimar Sternadt (Secretário). ACIONISTAS PRESENTES: (i) Imaribo S.A Industria
e Comércio  (p. Paulo Roberto).
Certifico que a presente ata é cópia fiel da transcrição do livro próprio. Curitiba (PR), 30 de
agosto de 2021.

     Paulo Roberto Pizani                                              Raimar Sternadt
        Presidente                                                                Secretaro

Registrada na JUCEPAR em 14/09/2021, sob nº 20216046238 – Leandro Marcos Raysel
Biscaia – Secretário-Geral.

FIVE TRILHOS -
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de dezembro de 2021 às 15h, na sede da Five Trilhos - Administração e Partici-
pações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 5, Vila Olímpia, CEP: 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. MESA: Presidente: Luís Augusto Valença de Oliveira e Secretário: Gustavo Marques do Canto Lopes. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o pagamento de dividendos adicionais da Companhia do exercício social de 
2019. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade dos votos, con-
forme atribuição prevista no artigo 17, do Estatuto Social da Companhia e nos termos da Assembleia Geral Ordiná-
ria realizada em 21 de maio de 2020 (“AGO 2020”), aprovaram o pagamento de parte do saldo de dividendos adi-
cionais propostos das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 6.630.000,00 (seis 
milhões, seiscentos e trinta mil reais), correspondentes a R$ 0,9338028169 por ação. Os dividendos acima serão pa-
gos até 23 de dezembro de 2021, com base na composição acionária da Companhia da data da respectiva AGO 
2020 que os aprovou. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente ata que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será as-
sinada digitalmente, de acordo com previsto no §1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do 
artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de de-
zembro de 2021. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Gustavo Marques do Can-
to Lopes, Secretário. Conselheiros: (1) Luís Augusto Valença de Oliveira; (2) Luciano José Porto Fernandes; (3) Ro-
berto Vollmer Labarthe; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente da Mesa - 
Assinado com certifi cado digital ICP Brasil e Gustavo Marques do Canto Lopes - Secretário - Assinado com certifi -

cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 666.101/21-8 em 29.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - Companhia Fechada

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2021
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de dezembro de 2021, às 19h, na sede da Infra SP Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º andar, Bloco B, sala 01, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a dis-
tribuição de dividendos intermediários do exercício social de 2021 (“Dividendos Intermediários”). 5. DELIBERAÇÕES: 
Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, conforme 
atribuições previstas no artigo 30 do Estatuto Social da Companhia, aprovaram o destaque de juros sobre o capital pró-
prio com base no Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2020 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais mo-
vimentações ocorridas até dezembro de 2021, exceto quanto ao resultado do próprio exercício), no valor bruto de R$ 
24.222.000,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e vinte e dois mil reais), correspondentes a R$ 14,88346142786 por 
lote de mil (1.000) ações ordinárias ou, após a dedução do imposto de renda na fonte (“IRRF”) de 15%, nos termos do 
§ 2º do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, o valor líquido de R$ 20.588.700,00 (vinte milhões, quinhentos e oitenta e oito mil 
e setecentos reais) correspondentes a R$ 12,65094221368 por lote de mil (1.000) ações ordinárias. Os juros sobre o 
capital próprio ora aprovados serão pagos até 23 de dezembro de 2021, conforme base acionária da presente data e 
serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório do exercício social de 2021, ad referendum da Assembleia Geral Or-
dinária que analisar as demonstrações fi nanceiras deste exercício social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do arti-
go 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de dezembro 
de 2021. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Conse-
lheiros: (1) Waldo Edwin Pérez Leskovar; (2) Marco Antonio Souza Cauduro; e (3) Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que 
a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assina-
do com Certifi cado Digital ICP Brasil e Marcio Yassuhiro Iha - Secretária - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 666.106/21-6 em 29.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de dezembro de 2021, às 10h, na sede da Concessionária da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Luís Augusto 
Valença de Oliveira e Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o destaque de juros 
sobre o capital próprio. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade 
dos votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista nos artigos 10, alínea (viii) e 17, parágrafo segundo, 
do Estatuto Social da Companhia, aprovaram o destaque de juros sobre o capital próprio com base no Patrimônio Lí-
quido de 30 de setembro de 2021 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas até de-
zembro de 2021, exceto quanto ao resultado do próprio trimestre), no valor bruto de R$ 13.286.789,60 (treze milhões, 
duzentos e oitenta e seis mil, setecentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos), correspondentes a R$ 0,088811198610 
por ação, tanto ordinárias quanto preferenciais, sendo que o valor líquido será apurado mediante a dedução do impos-
to de renda na fonte de acordo com a alíquota pertinente, nos termos da legislação vigente. Os juros sobre o capital 
próprio ora aprovados serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, sendo imputados ao dividendo mí-
nimo obrigatório do exercício social de 2021, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as demons-
trações fi nanceiras deste exercício social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001, e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 22 de dezembro de 2021. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Roberto Voll-
mer Labarthe, Secretário. Conselheiros: (1) Luís Augusto Valença de Oliveira; (2) Roberto Vollmer Labarthe; (3) Lucia-
no José Porto Fernandes; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (6) Mitsuhiko Oku-
bo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presi-

dente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil; Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com cer-

tifi cado digital ICP Brasil. JUCESP 665.655/21-6 em 29.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2021
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de novembro de 2021, às 08h30, na sede da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 7, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Eduar-
do Siqueira Moraes Camargo e Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a 
reeleição da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, por unanimidade de votos 
dos membros presentes, após debates e discussões, deliberaram aprovar a reeleição dos membros da Diretoria 
da Companhia, 1. Diretor Presidente: Sr. EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, brasileiro, casado, enge-
nheiro, portador da Cédula  de  Identidade  RG  nº.  23.818.436-5  –  SSP/SP  e  inscrito  no  CPF/MF  sob  o nº. 
148.195.698-13; e 2. Diretor sem designação específi ca: Sr. MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na sede da Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, 
Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, para o mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administra-
ção que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2022, devendo os mesmos permanecerem em 
seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores ora reeleitos aceitam sua nomeação, declaran-
do neste ato terem conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), e alterações posterio-
res e consequentemente, não estarem incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exer-
cerem as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento arquivados na sede 
da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do Artigo 5º, da Lei nº. 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Pau-
lo/SP, 30 de novembro de 2021. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente da Mesa e Rober-
to Penna Chaves Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) Roberto Penna 
Chaves Neto; e (3) Pedro Paulo Archer Sutter. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro 
próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Ro-
berto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 664.679/21-3 em 
28.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ON TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. em fase de obtenção NIRE Nº. em fase de obtenção - COMPANHIA FECHADA
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de dezembro de 2021, às 16h30, na sede da ON Trilhos - Administração e Participa-
ções S.A. (“Companhia”), localizada na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 55, bloco administrativo, 1º an-
dar, CEP: 06010-160, Osasco/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. MESA: Presidente: Gustavo Marques do Canto Lopes e Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 4. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senho-
res Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no artigo 10, alínea (viii) do 
Estatuto Social da Companhia, aprovaram a eleição dos Senhores: (1) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, enge-
nheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
079.221.388-22, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (2) FERNANDO LUIZ NUNES, brasileiro, casado, enge-
nheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 18.875.313-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 072.795.008-89, 
para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca, ambos com endereço profi ssional na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, para o manda-
to de 02 (dois) anos, contados a partir da presente data, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a elei-
ção e posse de seus substitutos. Os Diretores ora eleitos aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conheci-
mento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), e alterações posteriores e consequentemente, não esta-
rem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Ter-
mos de Posse e Declarações de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no §1º do artigo 
10 da MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Jun-
ta Comercial competente. Osasco/SP, 23 de dezembro de 2021.  Assinaturas: Gustavo Marques do Canto Lopes, Presi-
dente da Mesa e, Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Conselheiros: (1) Luís Augusto Valença de Oliveira, (2) Lucia-
no José Porto Fernandes; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; e (5) Sérgio Luiz Pereira 
de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro próprio. Gustavo Marques do Canto Lopes 
- Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil e Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado 
com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 1.217/22-7 em 03.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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164

municípios

baianos já

decretaram

situação de

emergência
Dos 417 municípios da

Bahia, 164 já decretaram si-
tuação de emergência devi-
do às consequências das
fortes chuvas que atingiram
o estado no último mês.

Segundo a superinten-
dência estadual de Proteção
e Defesa Civil (Sudec), mais
de 822 mil pessoas foram, de
alguma forma, afetadas pe-
las cheias de rios, inunda-
ções, alagamentos ou trans-
tornos causados pela força
das águas.

O boletim situacional
que a Sudec divulgou no fim
da tarde da quinta-feira (6)
indica que 27.205 pessoas
estão desabrigadas em todo
o estado. São pessoas que
tiveram que deixar suas ca-
sas e, sem ter para onde ir,
foram acolhidas em abrigos
públicos. Outras 69.132 pes-
soas desalojadas estão em
casas de parentes, amigos,
vizinhos ou em hospeda-
gens particulares.

As chuvas e seus refle-
xos também já causaram 26
mortes, além de ferir ao me-
nos 520 pessoas. Outras
duas pessoas estão desapa-
recidas. Uma delas reside na
cidade de Mirante, a cerca
de 130 quilômetros de Vitó-
ria da Conquista. O municí-
pio, de pouco mais de 10 mil
habitantes, foi o último dos
a declarar situação de emer-
gência.

“Solicitamos a decreta-
ção devido às péssimas con-
dições das nossas estradas”,
disse à Agência Brasil a co-
ordenadora da Defesa Civil
municipal, Elisângela Carva-
lho Silva.

Segundo ela, não há, até
o momento, pessoas
desabrigadas ou desaloja-
das na cidade, mas os danos
à infraestrutura local foram
grandes. Ao menos quatro
pontes foram danificadas e
riachos que transbordaram
causaram estragos às estra-
das, deixando algumas co-
munidades isoladas.

“Como a dificuldade para
chegar a alguns pontos é
enorme, temos apenas um le-
vantamento preliminar e re-
latos. Estimamos que mais
de 6 mil pessoas foram afe-
tadas de alguma forma. Prin-
cipalmente na zona rural,
onde muitos produtores ru-
rais estão isolados, sem con-
seguir escoar seus produtos
e, com isso, tendo prejuízos
econômicos”, declarou
Elisângela.

De acordo com a coorde-
nadora, além de um homem
ter desaparecido enquanto
tomava banho de rio, outro
morreu após mergulhar nas
águas do Rio do Peixe, que
corta a cidade. O óbito, con-
tudo, não está sendo trata-
do como uma consequência
das chuvas, explicou
Elisângela.

“O nível do rio subiu
como há mais de 30 anos
não se via, atraindo a curi-
osidade da população. Para
evitar acidentes, passamos
um cordão de isolamento e
alertamos as pessoas. Ain-
da assim, segundo teste-
munhas, uma pessoa, um
homem, pulou no rio - não
sabemos o motivo – e foi
arrastado pela forte corren-
teza. Seu corpo só foi en-
contrado no dia seguinte”,
acrescentou a coordenado-
ra.

Para a Defesa Civil esta-
dual, as 26 mortes relaciona-
das às chuvas e suas
consequências ocorreram
em Amargosa (2), Itaberaba
(2), Itamaraju (4), Jucuruçu
(3), Macarani (1), Prado (2),
Ruy Barbosa (1), Itapetinga
(1), Ilhéus (3), Aurelino Leal
(1), Itabuna (2), São Félix do
Coribe (2), Ubaitaba (1) e
Belo Campo (1).

Em todo o estado, havia,
até quinta-feira, 15 pontos
onde o trânsito em rodovias
estaduais atingidas pelas
chuvas estava interrompido.
(Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A2B1-EC88-268C-1287.
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